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Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAI 

Praça 14 de novembro, 211, Centro, Caturai-GO Cep: 75430-000 

Órgãos Interessados Secretaria Municipal de Administração 

Modalidade/forma Pregão Eletrônico – Plataforma eletrônica: Licitanet 

Modo de disputa Aberto 

Critério de julgamento Menor preço – por item 

Objeto resumido AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA, ETANOL, DIESEL 

COMUM, DIESEL S-10) PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E 

MAQUINÁRIOS DA FROTA PERTECENTE À PREFEITURA E 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE CATURAI-GO, COM 

ENTREGA PARCELADA E PAGAMENTO POR DEMANDA 

Objetivo Registro de Preços/Contrato 

Autoridade Superior Alexandre Tiago Moura – Prefeito Municipal 

Agente de Contratação Decreto nº 042/2025 

Endereços eletrônicos www.caturai.gov.go.br  

Código de 

comunicação 

Telefones: (62) 3528-1130 

E-mail: licitacao@caturai.go.gov.br   

Legislação de 

Regência 

Lei nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006 e pelos regulamentos 

próprios e Decreto Municipal nº 061/2023. 

Responsabilidades da 

licitante 

O licitante deve estar ciente de todas as condições do edital e seus 

anexos, observar todos os prazos para prática dos atos inerentes 

à regular participação, acompanhar as publicações na forma 

definida por lei e pelo edital, não cabendo à Administração 

qualquer responsabilidade por intempestividades. 

Advertências O interessado deve:   

 Observar possíveis vedações ou impedimentos de 

participação (art. 14, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 Solicitar, tempestivamente, em caso de dúvida, 

informações sobre situações que possam ser entendidas 

como violadoras do princípio igualdade, sob pena de 

responsabilização na forma da lei;   

 Estar ciente de o seu dever de probidade. 

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 18/03/2025 às 09:00 (nove horas). 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 18/03/2025 às 09:05 (nove horas e cinco minutos). 

 

http://www.caturai.gov.go.br/
mailto:licitacao@caturai.go.gov.br
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EDITAL 009/2025 

1- PUBLICIDADE 

1.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 

teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/ , nos termos fixados nos art. 54 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

1.2. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os 

esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE 

EXTERNA serão divulgados na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ . 

 

2-  PLATAFORMA ELETRÔNICA 

2.1. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na plataforma 

Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ . 

 

3- DATA E HORÁRIO 

3.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados na 

plataforma Licitanet até a data e horário especificado no preâmbulo deste edital, quando se 

dará a abertura da sessão pública.  

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente 

estabelecidos, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 

4.        AGENTE DE CONTRAÇÃO  

4.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pela Agente de 

Contratação/Pregoeira, Srª Elizabeth Angélica Gouveia Furtado, designada (art. 8º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) por intermédio do Decreto nº 042/2025, e que nesta licitação 

será denominada PREGOEIRA (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

5.2. A Agente de Contratação/Pregoeira será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021) designada pela Decreto nº 042/2025.  

 

5.         OBJETO  

5.1. A presente licitação, tem por objeto a aquisição de combustível (GASOLINA, ETANOL, 

DIESEL COMUM, DIESEL S-10) para manutenção dos veículos e maquinários da frota 

pertencentes a prefeitura e secretarias municipais de CATURAI-GO, conforme 

especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I 

https://pncp.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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deste Edital.  

5.2. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   

A. Anexo I - Termo de Referência;  

B. Anexo II - Modelo de Declarações; 

C. Anexo III - Modelo de Proposta;  

D. Anexo IV - Minuta do Contrato 

 

6.        CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

6.1. Para participar deste pregão eletrônico, a licitante deverá preencher os seguintes 

requisitos: 

A. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação;  

B. Ser credenciada junto à plataforma Licitanet, por intermédio do sítio eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ , que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico;  

C. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que:  

i. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

ii. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus 

aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 

4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

iii. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas 

específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

iv. Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

6.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 155, 

VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Município de Caturai por 

quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema.  

 

6.4. Não poderão participar deste pregão eletrônico:  

A. Pessoas físicas;  

B. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual;  

C. Quem não cumprir os requisitos formais do item 10.1;  

D. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

E. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

https://www.licitanet.com.br/
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assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

F. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 

14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

G. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Caturai/GO ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

H. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

I. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) J. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

K. Aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

 

6.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase 

competitiva do certame, momento no qual a plataforma Licitanet permite a identificação dos 

participantes do certame licitatório.  

 

7. CONSÓRCIO  

7.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá participar 

de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:  

A. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados;  

B. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração;  

C. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado;  

D. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada;  

E. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
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fase de licitação quanto na de execução do contrato.  

 

7.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, I, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

7.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Prefeitura 

Municipal de Caturai/GO e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados 

pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato. (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

8. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS  

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 164, caput, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021)  

 

8.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de 

forma eletrônica pela plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/).  

 

8.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame licitatório.  

 

8.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sitio 

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Caturai/GO (https://www.caturai.go.gov.br/)  e 

na plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). (art.164, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021).  

 

8.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações 

e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. (art. 

55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

8.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando 

eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e 

condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não 

obstaculizará a regular realização da sessão.  

 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.caturai.go.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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8.7. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados. (Súmula nº 473 do STF e 

art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

9. CREDENCIAMENTO  

9.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da Sessão Pública via internet.  

 

9.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 

Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

9.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso à plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/.  

 

9.4. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão 

aos planos ofertados pela Licitanet.  

 

9.5. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada, não cabendo a Licitante e à Prefeitura Municipal de Caturai/GO 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

 

9.6. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao certame.  

 

9.7. As informações para credenciamento e de suporte técnico ao fornecedor poderão ser 

obtidas pelos telefones: (62) 3528-1130 ou ainda, em ambos os casos, pelo e-mail 

licitacao@caturai.go.gov.br .   

 

9.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 

deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006.  

 

https://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@caturai.go.gov.br
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9.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA 

LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP).  

 

9.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 

Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista 

no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

10. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

10.1. O cadastramento de proposta (s) somente será possível após o cadastramento na 

plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, na 

forma estabelecida no item “10 - CREDENCIAMENTO” deste Edital.  

 

10.2. A proposta de preços com o (preço unitário/total) para o(s) item(ns)/lote(s) de 

interesse, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e 

senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo 

indicado no item “3 - DATA E HORÁRIO”.  

 

10.3. O registro de proposta comercial eletrônica vinculada ao presente certame implica, 

independente de expressa declaração, na (o):  

A. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;  

B. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, 

prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I);  

C. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão 

eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido incluído 

na sua proposta;  

D. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos;  

E. Obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 

encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e 

esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro (a).  

 

10.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final 

mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

 

https://www.licitanet.com.br/
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10.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, 

bem como o intervalo de que trata o item anterior.  

 

10.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, 

não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema.  

 

10.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo 

acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

10.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado 

no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso.  

 

10.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 

suas propostas anteriormente apresentadas.  

 

10.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não 

sendo aceita oferta de materiais/equipamentos/produtos com características e quantidades 

diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

 

10.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

 

10.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 

submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem como, 

na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990.  

 

10.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de 

propostas relativas a presente licitação.  

 

10.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, 

direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens.  

 

10.16. Os preços ofertados poderão ser reajustados, observado o disposto deste Edital. (art. 

25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  
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10.17. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em 

nenhuma hipótese, desistência de proposta.  

 

10.18. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 

Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 

competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, 

desclassificação da proposta. 

 

11. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

11.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o 

cadastramento na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “10 - CREDENCIAMENTO” 

deste Edital. 

 

11.2. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno 

Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006.  

 

11.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 

11.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso público, após 

o encerramento do envio de lances. 

 

12. ABERTURA DA SESSÃO  

12.1. Na data e horário previstos no item “3 - DATA E HORÁRIO” deste Edital, a sessão pública 

na internet será aberta automaticamente pelo sistema.  

 

12.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada.  

 

12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação.  

 

13. FORMULAÇÃO DE LANCES  

13.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 

informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.licitanet.com.br/
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13.2. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto mais de um item/lote simultaneamente.  

 

13.3. Os lances serão ofertados pelo valor unitário de cada item de seu interesse.  

 

13.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

 

13.5. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta.  

 

13.6. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma única vez, 

excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 segundos após o registro no sistema.  

 

13.7. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance que 

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante 

do certame, sem prejuízo do direito de defesa.  

 

13.8. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

 

13.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração posterior. 

 

13.10. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance 

cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido 

lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao 

licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance 

registrado.  

 

13.11. Após o término da etapa de lances, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 

crescente de valores.  

 

13.12. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, 

durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu detentor.  

 

14. DESCONEXÃO DO(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A)  
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14.1. No caso de desconexão do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do pregão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

 

14.2. Quando a desconexão do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente 

após a comunicação expressa aos participantes, caso necessário, com no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/.  

 

15. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

15.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP).  

 

15.2. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) 

e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da 

primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de 

classificação, que será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) Pregoeiro(a) e do 

fornecedor e encaminhada em mensagem por meio de chat.  

 

15.3. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO 

às MEI’s, ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido ofertada por empresa 

de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por MEI/ME/EPP de valor até 5% 

(cinco por cento) superior ao da melhor proposta, oportunidade em que a plataforma 

Licitanet, automaticamente, procederá da seguinte forma:  

A. A MEI/ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 

proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências deste 

Edital e seus Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame;  

B. Não sendo registrado um novo lance pela MEI/ME/EPP convocada através do sistema na 

forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição 

prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito, também no prazo de 5 (cinco) minutos;  

C. Havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência 

fixada na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente 

aquela cuja proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente;  

D. O sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a 

MEI/ME/EPP mais bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de decadência do direito concedido;  

https://www.licitanet.com.br/
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E. Na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, 

será mantida a ordem classificatória do certame.  

 

15.4. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às 

MEI’s/ME's/EPP's que estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

à luz do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme as 

seguintes regras:  

A. Em se tratando de MEI/ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da 

HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser apresentada(s) aos autos a(s) 

respectiva(s) certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação 

parcial de irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame empresa(s) 

nessa situação;  

B. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões;  

C. A não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos;  

D. No caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à 

Prefeitura Municipal de Caturai/GO a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

 

16. EMPATE FICTO  

16.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou 

EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, 

conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, momento 

no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, 

consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

 

16.2. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no 

intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o sistema 

efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

16.3. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema 

convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação.   

 

16.4. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova 

classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo (a) Pregoeiro(a). Não havendo êxito 

ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
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17. EMPATE REAL  

17.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em 

situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 

utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva.  

 

18. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

18.1. Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item “14 – FORMULAÇÃO DE 

LANCES” deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 02(duas) horas, o envio da 

proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado, e se necessário, 

dos documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço unitário e 

realizará a verificação da conformidade da proposta em relação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo para a contratação, conforme definido neste edital.  

 

19. NEGOCIAÇÃO  

19.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

 

19.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao 

máximo para a contratação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) deverá negociar 

condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada 

pelos demais licitantes. (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

 

19.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 

negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 

intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

 

19.4. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito pelo(a) 

Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema eletrônico após 

solicitação do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no prazo de 2 (duas) horas, 

contado de sua solicitação.  

 

20. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA  

20.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):  

A. Contiverem vícios insanáveis;  

B. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
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C. Apresentarem preços inexequíveis;  

D. Com preço superior ao estimado para a contratação;  

E. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

F. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

20.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

20.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, entre 

outros e no que couber, os seguintes procedimentos:  

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da 

mesma natureza;  

c) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes;  

d) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;  

e) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;  

f) Estudos setoriais;  

g) Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 

proponente detenha para o fornecimento dos produtos; e  

h) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

 

20.4. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os 

custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

21. AMOSTRA  

21.1. Não será solicitado amostras para este objeto licitado.  

 

22. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

22.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro 

lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital.  

 

22.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em 

primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  
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22.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 64, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021)  

 

22.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata item anterior, caso não fique pré – definida data e 

horário no momento da suspensão, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, sendo a ocorrência 

registrada em ata e disponibilizada na plataforma Licitanet, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

 

22.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado 

pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) 

Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção 

“Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação, podendo ser 

prorrogado a critério da Administração.  

 

22.6. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigências:  

a) Não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, dados 

bancários e endereço completo;  

i. A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados constantes no 

sistema eletrônico.  

c) Conter cotação de preço unitário e total para o item ofertado, em moeda corrente nacional 

(Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme 

Modelo de Proposta previsto no Anexo I - Termo de Referência;  

i. Os custos relacionados ao fornecimento do objeto para efeito de eventual reequilíbrio dos 

preços contratados;  

ii. (Os preços unitários/totais máximos/percentual de desconto mínimo) para (os itens/lotes) 

são os constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital;  

d) Conter a marca/modelo;  

i. será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, desde que 

apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

e) indicar o número do CNPJ do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal referente 

ao fornecimento dos materiais, indicação essa indispensável para efeito de empenho da 

despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento.  

 

https://www.licitanet.com.br/
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22.7. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condições de 

garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como quanto ao prazo de 

validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega. (art. 

90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) .  

 

23. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

23.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

23.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as especificações 

estipuladas no Edital e seus anexos.  

 

23.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, caso o horário não tenha sido pré-definido no momento da suspensão da sessão.  

 

23.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

23.5. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 

solicitação do licitante, formulada antes de findo o prazo, e aceita pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

23.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 

especializada no objeto.  

 

23.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

23.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 

23.9. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante 

vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
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melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

 

23.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

 

23.11. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

23.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 

habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital.  

 

24. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

24.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com a proposta, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrarse-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

24.2. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha.  

 

24.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar toda 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

 

24.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 

24.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro(a) e para acesso público após 

o encerramento da fase de lances.  

 

24.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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A. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica compreendendo: Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU); Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Sistema de Inabilitados e Inidôneos, mantida pelo 

Tribunal de Contas da União;  

 

B. Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS4, mantido pela 

Controladoria-Geral do Estado de Goiás;  

C. Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração 

Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO);  

 

D. Consulta na “LISTA SUJA” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 

condições análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de 

verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.  

 

24.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

 

24.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes 

procedimentos:  

A. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros;  

B. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação;  

C. Constatada a existência de sanção, ou impedimento o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital e em lei; 

D. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

24.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  
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24.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

 

24.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

24.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

 

24.13. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

A. Habilitação Jurídica;  

B. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;  

C. Qualificação Econômico-financeira;  

D. Qualificação Técnica;  

E. Outros Documentos.  

 

24.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

 

24.15. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica.  

 

24.16. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no 

documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro 

prazo não estiver fixado em lei.  

 

24.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  
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24.18. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar 

será declarada vencedora da licitação. 

 

25. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

25.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos seguintes termos:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU (Lei nº 14.195, de 2021), ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

d) No caso de ser a participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; e) No 

caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de 

autorização 

 

26. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

26.1. Para participar da presente licitação, as empresas interessadas anexarão na plataforma 

Licitanet, em conformidade com as condições abaixo descritas, os seguintes documentos:  

A. Cópia da Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), conforme o caso;  

B. Cópia da regularidade perante a Fazenda federal,  

C. Cópia da regularidade perante a Fazenda estadual, do domicílio ou sede do licitante;  

D. Cópia da regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;  

E. Cópia da regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

F. Cópia da regularidade perante a Justiça do Trabalho; CNDT 

G. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

(Conforme anexo II)  

 

26.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante verificação;  

 

26.3. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas.  
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26.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 

quando requerida tempestivamente pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

26.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

27. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

27.1. Para participar da presente licitação, as empresas interessadas anexarão na plataforma 

Licitanet, em conformidade com as condições abaixo descritas, os seguintes documentos:  

A. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, devidamente assinado pela empresa licitante e ainda por contador habilitado. Para 

efeitos de habilitação, não serão exigidos que os respectivos Balanços Patrimoniais e 

Demonstrações Contábeis estejam diretamente autenticados nas Juntas Comerciais ou órgãos 

de Registro Civil, observadas todas as demais formalidades previstas em lei:  

A.1. As proponentes recém constituídas deverão apresentar balanço de Constituição;  

A.2. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital (ECD), 

apresentarão o Balanço e Demonstrações do Resultado do Exercício extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED;  

A.3. Os Microempreendedores Individuais – MEI, deverão entregar o recibo de entrega da 

Declaração Anual do Simples Nacional – DASN – SIMEI.  

B. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura do certame. 

C. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

(este último com firma reconhecida em cartório), que comprove aptidão para o cumprimento 

do objeto licitado, o(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pela Comissão.” O 

atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
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endereço completo, CNPJ, e responsável pelas informações que assina o documento), 

identificação do objeto e local onde foram entregues.  

 

28. OUTROS DOCUMENTOS  

28.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo 

constante no Anexo II, de que:  

A. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

B. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

C. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.  

D. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Caturai/GO, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, 

IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);  

E. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 

da Lei Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

28.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no art. 

156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

29. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

29.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e 

deverá:  

A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal;  

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento;  

C. Conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços, 

devendo ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a 

representatividade.  
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29.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção administrativa à futura 

contratada, se for o caso. 

 

29.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a futura contratada.  

 

29.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021).  

 

29.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

 

29.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

30.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet no site Licitanet, após a homologação.  

 

30. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S)  

30.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 

10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE 

RECORRER, com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a 

autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto à licitante vencedora.  

 

30.2. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo 

licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da 

proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade 

competente, sendo realizado o encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) 

Pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da licitação.  

 

30.3. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento 

adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não sendo meio adequado 

para impugnar regras do Edital e seus Anexos.  
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30.4. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos 

recursais de admissibilidade.  

 

30.5. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que:  

A. Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse;  

B. Seja intempestiva;  

C. Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no certame; e/ou  

D. Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato 

prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente.  

 

30.6. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais 

licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo próprio, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e 

da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso respectivamente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses.  

 

30.7. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos 

indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.  

 

30.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar 

as informações do certame disponíveis na própria plataforma Licitanet.  

 

30.9. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para 

tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) por 

intermédio do e-mail licitacao@caturai.go.gov.br  ou, nos dias úteis, pelos telefones (62) 3528 

1130.  

 

30.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, 

no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto 

e homologação do certame. A critério do (a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, e 

considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame 

apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso 

independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo 

legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", 

CRFB/1988).  

 

mailto:licitacaturai2017-2020@hotmail.com
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30.11. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar.  

 

30.12. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

 

30.13. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar 

em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem 

como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil.  

 

30.14. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) 

deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), 

podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO:  

A. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou  

B. Manter inalterada a decisão recorrida.  

 

30.15. Qualquer que seja a decisão do (a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois de 

devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 165, § 

2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

A. Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos 

autos, como também os fundamentos da decisão do (a) Pregoeiro(a); OU  

B. Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua 

decisão.  

 

30.16. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

 

30.17. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo 

licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Caturai/GO para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

31. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

31.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

A. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  

B. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
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Complementar Federal nº123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

31.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

 

31.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na 

proposta.  

 

32. ADJUDICAÇÃO  

32.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 

Pregoeiro(a) e, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão do(s) recurso(s) apresentado(s).  

 

33. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

33.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

33.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021)  

 

33.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado. (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021).  

 

33.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

34. CONTRATAÇÃO  

34.1. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de Contrato 

poderá será substituído por Nota de Empenho.  
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34.2. A nota de empenho conterá todas as informações necessárias ao cumprimento das 

obrigações, bem como eventuais sanções aplicáveis nos casos de inadimplemento contratual, 

e servirá como instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

 

34.3. A Prefeitura Municipal de Caturai/GO enviará, por meio do correio eletrônico indicado 

na proposta, cópia da Ata de Registro de Preço e/ou Contrato à contratada.  

 

34.4. Na hipótese de a licitante vencedora não aceitar a Ata de Registro de Preço e/ou 

Contrato, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante 

vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e em outras legislações aplicáveis. (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

34.5. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, poderá: 

(art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, com vista 

à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela adjudicatária;    

b) Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

34.6. A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar a Ata de Registro de Preço e/ou 

Contrato no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei. (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021);  

 

34.7. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão 

as licitantes liberadas do compromisso assumido. (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021);  

 

34.8. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas para a 

contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 

observados os mesmos critérios definidos neste Edital. (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021).  

 

35. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

35.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente 
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35.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

35.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

35.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

35.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

35.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

 

35.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

 

35.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no 

artigo 139 da mesma Lei.  

 

35.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

 

35.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

35.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

35.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

36. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

36.1. Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 

36.2. Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no 

edital e anexos 

 

37. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

37.1. Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e 

prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição. 

 

38. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

38.1. A entrega do(s) produto(s) será(ão) realizada(s) de forma única por nota de empenho, 

conforme especificações dos materiais e respectivas quantidades, de acordo com a descrição 

dos produtos contida no Anexo I - Termo de Referência, compatível com a proposta comercial 

apresentada e vinculada a Ata de Registro de preço e/ou Contrato, acompanhada de nota fiscal 

correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na 

respectiva nota de empenho.  

 

38.2. A entrega dos itens deverá ocorrer no prazo máximo de até (02) dois dias após 

recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou requisição (que será encaminhada via e-mail 

ou retirada pessoalmente pelo fornecedor).  

 

38.3. O recebimento será feito (art. 140, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):  

A. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais (art. 140, II, “a”); e  

 

B. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, 

II, “b”).  

 

C. Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos e proposta 

vencedora.  
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38.4. Serão devolvidos os materiais que não atenderem as especificações exigidas no Anexo I 

- Termo de Referência e na proposta vencedora, vinculada a proposta comercial, para troca 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da notificação, às suas expensas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

 

38.5. Na hipótese da contratada não proceder às correções e/ou substituições dentro do prazo 

do item anterior, incidirá a penalidade de multa moratória, podendo, inclusive, culminar com 

a inexecução total do contrato.  

 

39. LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

39.1. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal no momento da entrega do produto 

contratado, sob pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e 

trabalhista exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de 

apresentação das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no 

Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30 dias após a entrega do objeto 

contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

 

39.2. O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota 

de empenho.  

 

39.3. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo fiscal de contrato designado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, II, “a”, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) e definitivamente por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

39.4. O pagamento do objeto da presente licitação, sujeito à retenção na fonte de tributos e 

contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem bancária 

para o crédito em conta corrente da contratada, observada a ordem cronológica estabelecida 

no art. 141 da Lei Federal nº 14.133.  

 

39.5. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja 

efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Prefeitura Municipal de Caturai/GO, entre o 31º 

(trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte:  

EM = I x N x VP  

Onde: EM = encargos moratórios;  
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I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado:  

I = (6/100/365);  

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = valor da parcela a ser paga.  

 

39.6. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica dos 

contratos de fornecimento de bens.  

 

40. REAJUSTE (art. 92, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

40.1. A princípio, os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho 

decorrente da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo de 

1 (um) ano, a partir da data da proposta, mediante negociação entre as partes, para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, 

por ocorrência de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecido, se for o caso.  

 

40.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a fórmula 

estabelecida na minuta da Ata de Registro de Preço.  

 

40.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 

reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da contratação e antes de eventual 

prorrogação.  

 

40.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia 

ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao 

reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os 

respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão 

submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca da sua 

pertinência.  

 

40.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá 

solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término 

da vigência da subsequente prorrogação.  

 



 

                                        Praça 14 de novembro, 211- Centro- Caturaí-GO. Fone: 062- 3528-1130 CEP 75.430-000 

     32 

40.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura 

do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de 

ocorrência de índice negativo.  

 

41. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

41.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em 

uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o 

direito à ampla defesa: Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Art. 156. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

I - Advertência;  

II – Multa de;  

I – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o 

valor total do(s) produto(s), pelo atraso na entrega;  

II – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o 

valor total do(s) serviços, pelo atraso na execução dos serviços;  

III – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento) sobre o 

valor da Nota Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as 

especificações técnicas deste contrato;  
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IV - 1% (um inteiro por cento) ao dia, limitado a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor 

total do valor da garantia, pelo atraso na apresentação da garantia contratual, em caso de 

obrigação de apresentação da mesma;  

III - Impedimento de licitar e contratar com a prefeitura municipal de Caturai/GO, pelo prazo 

máximo de até 3 (três) anos.  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Na 

aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

A. A sanção prevista no inciso I do será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave.  

B. A sanção prevista no inciso II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  

C. A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

D. A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na letra C, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

 

41.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento dos materiais, a Administração 

poderá aplicar a vencedora as sanções Administrativas previstas. 42.3. A sanção estabelecida 

no inciso IV precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no § 6º inciso I e II 

da Lei 14.133/2021.  

 

41.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II do ART 155 e 156 da Lei 14.133/2021.  
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41.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

41.6. A aplicação das sanções previstas no Art 156 da Lei 14.133/2021 deste artigo não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

 

41.7. A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração será considerada como 

inexecução total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e 

neste Edital.  

 

41.8. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do 

art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

41.9. Qualquer forma de esclarecimento as notificações, resposta, justificativa, Defesa 

Administrativa ou outros que se fizerem necessários, deverão ser entregues, devidamente 

instruídas contendo a identificação da empresa, Assinatura, Razão Social, Telefone para 

contato, sob protocolo no Departamento de Licitações junto a pregoeira e Equipe de Apoio da 

Prefeitura Municipal de Caturai/GO ou pelo endereço eletrônico licitacao@caturai.go.gov.br .  

 

42. PROTEÇÃO DOS DADOS  

42.1. Ao participar da presente licitação, as licitantes ficam cientes de que a Prefeitura 

Municipal de Caturai/GO, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 

13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos 

preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como 

compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da 

necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e 

utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, para fins de fiscalização e 

controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da mesma lei.  

 

42.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação 

aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, 

comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução 

mailto:licitacao@caturai.go.gov.br
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contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra 

forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

42.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como 

suspensão do repasse de dados pessoais.  

 

42.4. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709/18 

(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na 

Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informaça o) e ao princí pio da transpare ncia, 

a contratada e seus representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de seus dados 

pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial 

e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, 

ao endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a 

exigência legal.  

 

43. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS   

43.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto deste pregão correrá à conta dos créditos 

orçamentários consignados à Prefeitura Municipal de Caturai/GO, para o Exercício de 2025, 

na Ação Orçamentária: 

 

44. DISPOSIÇÕES FINAIS  

44.1. Em caso de divergência existente entre as especificações descritas na plataforma 

Licitanet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

 

44.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasilia/DF.  

 

44.3. A licitante deverá apresentar em sua proposta no mínimo 1 (um) e no máximo 3 (três) 

e-mail que serão reconhecidos como oficialmente de comunicação, entre Contratante e 

Contratado, onde serão encaminhados Requisições, NAD, Solicitação de esclarecimentos, 

Notificações extrajudiciais, justificativas, defesa Administrativa e/ou demais atos de 

comunicações oficiais que se fizerem necessários para o bom andamento, acompanhamento, 

fiscalização, gestão e demais atos relativos à Execução do Contrato firmado. Os documentos 

deverão ser encaminhados, devidamente instruídos contendo Assinatura, Endereço, Razão 

Social e Telefone para contato.  
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44.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

44.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública deste pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

 

44.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

44.7. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) e seus auxiliares proceder, em qualquer fase da licitação, 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

proposta.  

 

44.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

44.9. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações 

disponibilizadas, não podendo alegar seu desconhecimento.  

 

43.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

44.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

44.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

 

44.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  
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44.14. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico.  

 

44.15. A Prefeitura Municipal de Caturai/GO não se responsabilizará por eventuais danos 

causados à licitante, decorrentes do uso indevido da senha durante as transações efetuadas, 

ainda que por terceiros.  

 

44.16. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua 

estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, 

efetuada por tradutor juramentado, e devidamente autenticado pela via consular ou 

registrado em cartório de títulos e documentos.  

 

44.17. Se traduzido para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido efetuada 

por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados 

pela via consular.  

 

45. FORO  

45.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Araçu/GO, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Caturai, 24 de fevereiro de 2025.  

 

 

 

 

Elizabeth Angélica Gouveia Furtado 

Agente de Contratação  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Objeto do presente termo de referência refere – se à AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA, 

ETANOL, DIESEL COMUM, DIESEL S-10) PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA FROTA 

PERTECENTE À PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE CATURAI-GO, COM ENTREGA 

PARCELADA E PAGAMENTO POR DEMANDA. 

1.2. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa jurídica, para Fornecimento de 

combustível (gasolina, etanol, diesel comum e diesel S-10, para atender as necessidades da prefeitura e 

secretarias do Município de Caturai, pelo período de 01 (um) ano.  

1.3. O fornecimento deverá ser realizado através de requisição e autorização de Troca de Óleo e/ou 

aquisição de lubrificantes e filtros automotivos, emitidas pelas secretarias, de acordo com a demanda. 

1.4. O termo de referência em questão foi elaborado diante as necessidades das Secretarias, fundos e 

prefeitura Municipal. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Trata-se de previsão de aquisição de combustíveis para manter os trabalhos das diversas secretariais e 

órgãos da administração Municipal, sejam veículos constantes da frota própria e/ou locada da Prefeitura 

para realizar tanto as atividades administrativas, bem como as ações voltadas a população de Caturai/GO. 

Salienta-se ainda que o fornecimento de combustíveis é essencial e indispensável para o bom 

funcionamento das diversas Secretarias, proporcionando condições mínimas essenciais para o seguimento 

dos trabalhos da Municipalidade. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 

3.1. Os bens/produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

Art. 6º, XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 

definidos no presente termo, por meio de especificações usuais de mercado. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1. A solução proposta para à aquisição de combustível (gasolina, etanol, diesel comum e óleo diesel S-10) 

visa atender às necessidades de abastecimento da frota municipal, sejam veículos e equipamentos locados, 

contratados, vinculados ou à disposição da atividade pública, com eficiência, economicidade e 

sustentabilidade, assegurando a qualidade dos produtos, a regularidade do fornecimento e a conformidade 

com as normas e legislações vigentes.  

4.2. A solução proposta contempla os seguintes aspectos: 

I) Aquisição:  
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A aquisição deverá ser feita através de fornecedores que possua, à época da contratação, devidamente 

instalado e licenciado, num raio máximo de 4 km (quatro quilômetros) das instalações da Sede 

Administrativa do Município, situada na Praça 14 de Novembro, n. 211, Centro, Caturaí-GO, um posto de 

abastecimento contendo todos os equipamentos, maquinários e instalações necessárias ao abastecimento 

dos veículos da frota do Município. 

II) Escopo da Contratação:  

 Gasolina: A ser utilizada em veículos leves e de passeio da frota;  

 Etanol: A ser utilizada em veículos leves e de passeio da frota; 

 Diesel Comum: A ser utilizado em veículos de médio porte e pesados, como camionetas, caminhões, 

ônibus e máquinas 

 Diesel S10: A ser utilizado em veículos de médio porte e pesados, como camionetas, caminhões, 

ônibus e máquinas.  

III) Sustentabilidade:  

Na execução do objeto deverão ser observados os seguintes critérios de sustentabilidade:  

 Adoção de práticas de consumo consciente de combustíveis; e 

 Implementação de monitoramento eficaz do consumo de combustíveis.  

IV) Uso/Consumo:  

Deverão ser implementadas políticas de uso/consumo consciente de combustíveis junto aos servidores que 

utilizam os transportes municipais, visando minimizar o desperdício.  

V) Modalidade de Licitação:  

Ante a estimativa da contratação e em sendo aquisição de bens comuns, assim como para atendimento à 

legislação vigente, utiliza-se a modalidade Pregão na forma eletrônica.  

VI) Critério de Julgamento:  

Menor preço por item para cada tipo de combustível.  

VII) Prazo de Entrega:  

Ante a natureza do objeto e especificidade da execução, o fornecimento deverá ser realizado de forma 

imediata, no posto de abastecimento do fornecedor, diretamente no veículo/equipamento a ser 

abastecido. 

VIII) Especificações Técnicas dos Combustíveis:  

As especificações dos combustíveis deverão atender às normas da ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis e às normas técnicas vigentes, conforme o caso.  

IX) Local de Entrega/Fornecimento: 

Ante a natureza do objeto e especificidade da execução, o fornecimento dos combustíveis deverá ser 

realizado em postos de combustíveis localizados no Município de Caturai ou em um raio máximo de 4 

(quatro) Km da sede municipal, haja vista que estabelecimentos com distâncias acima desse parâmetro, em 

deferência ao princípio da economicidade, torna economicamente inviável a execução.  
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X) Controle de Qualidade:  

Durante a execução do objeto a Prefeitura poderá exigir do fornecedor a realização de análises da qualidade 

dos combustíveis, a fim de verificar a conformidade com as especificações técnicas e normas da ANP – 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.  

XI) Responsabilidades do Fornecedor:  

especificações técnicas normas da ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;  

 Fornecer os produtos em conformidade com os prazos estabelecidos;  

 Manter equipe composta de profissionais qualificados para atendimento à demanda da Prefeitura; e  

 Arcar com todos os custos e encargos relacionados à execução do objeto.  

XII) Responsabilidades do Contratante: 

São de inteira e exclusiva responsabilidade da Prefeitura: 

prazo estabelecido;  

 No que for de sua competência, fornecer as informações necessárias, bem como proporcionar todas as 

condições para a plena execução do objeto; e  

 Promover o monitoramento e avaliação constantes do objeto, garantindo uma execução regular e 

sustentável.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Os requisitos da contratação devem garantir que o Município receba produtos de boa qualidade de 

uma maneira eficiente e sustentável. Ante a solução proposta, configuram-se como requisitos para a 

contratação: I) Atendimento a Critérios de Sustentabilidade: O fornecedor deve compulsoriamente ofertar 

produto que possua certificação que ateste a produção sustentável do insumo, a fim de garantir que a 

execução contratual seja feita de maneira sustentável, contribuindo para a preservação do meio ambiente.  

II) Capacidade de Fornecimento: O fornecedor deve ser capaz de atender às demandas do Município, que 

podem variar ao longo da execução, devendo ter a capacidade de entregar as quantidades exigidas de 

forma imediata, sem a definição de consumação máxima ou mínima.  

III) Qualidade do Produto: Os produtos deverão atender aos padrões de qualidade conforme delineado 

neste Termo de Referência, adequado a cada caso.  

IV) Preço: O fornecedor deve oferecer um preço de acordo com a realidade de mercado, conforme 

levantamento mercadológico realizado para definição do preço máximo referencial constante neste Termo 

de Referência, devendo considerar tanto o custo unitário do produto quanto os custos de entrega na 

avaliação do preço.  

V) Execução: O fornecedor deve ser capaz de executar de forma eficiente o objeto pleiteado, diretamente 

em suas instalações, cujo fornecimento deverá ser realizado de forma imediata diretamente no 

veículo/equipamento da Municipalidade. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
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6.1. O modelo de execução do objeto deve garantir que a avença celebrada produza os resultados 

pretendidos, desde o início até o seu encerramento, de forma eficiente e sustentável. Ademais, deve 

permitir ao Município monitorar e avaliar o desempenho do fornecedor, garantindo que as necessidades 

sejam atendidas de forma adequada, sendo estruturado da seguinte maneira:  

I) Início da Execução: Após a seleção do fornecedor que atenda aos requisitos de contratação, deverá ser 

formalizado o documento de compromisso entre as partes, mediante celebração de um Contrato, devendo-

se constar os termos e condições de execução do objeto, incluindo a quantidade do produto a ser fornecida, 

o preço, as condições de entrega e pagamento, e as obrigações do fornecedor em relação à sustentabilidade 

e à qualidade do produto.  

II) Entrega do Produto: O fornecedor deverá estar em condições de fornecer o combustível em qualquer 

dia da semana em sua sede. Os veículos da Prefeitura Municipal de Caturai deverão ser abastecidos quando 

necessário, diariamente ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o consumo de 

combustível está condicionado à utilização do veículo.   

III) Monitoramento e Avaliação: O Município monitorará o desempenho do fornecedor em relação ao 

cumprimento do avençado. Isso incluirá a verificação da qualidade do produto, a pontualidade das entregas 

e a conformidade com as práticas sustentáveis, conforme o caso.  

IV) Encerramento do Contrato: Ao fim do prazo de validade da Contrato, o Município avaliará o 

desempenho do fornecedor, de forma que, se tiverem sido cumpridas satisfatoriamente as condições de 

execução do objeto, poderá ser considerada a prorrogação da evença, nos termos da Lei Federal 

14.133/2021. 

7. MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO: 

7.1. O modelo de gestão da execução do objeto deve propiciar o pleno acompanhamento e fiscalização 

pelo Município, garantindo que o fornecedor cumpra suas obrigações contratuais e que a Administração 

Municipal receba produtos de boa qualidade, sendo estruturado da seguinte maneira:  

I) Designação do Fiscal do Contrato e do Gestor de Contrato: O Município deverá designar Fiscal e Gestor 

de Contrato, os quais serão responsáveis pelo supervisionamento da execução, se configurando como elos 

de contato principal entre o Município e o fornecedor.  

II) Monitoramento Regular: O Fiscal do Contrato deverá realizar um monitoramento regular do 

desempenho do fornecedor, incluindo a verificação da qualidade do produto entregue, a pontualidade das 

entregas e a conformidade com as práticas sustentáveis, conforme o caso.  

III) Relatórios Periódicos: Obriga-se o fornecedor, quando solicitado, a elaborar relatórios periódicos ao 

Fiscal do Contrato. Estes relatórios incluirão detalhes sobre as entregas realizadas, quaisquer problemas 

sobrevindos e as ações tomadas para resolvê-los.  

IV) Reuniões de Acompanhamento: A critério da Administração Municipal, poderão ser realizadas reuniões 

de acompanhamento regulares entre o do Fiscal do Contrato e o fornecedor para discutir o desempenho 

acerca da execução e quaisquer outras questões relativas ao objeto 
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V) Avaliação de Desempenho: No final do período de execução, o Fiscal do Contrato realizará uma avaliação 

formal do desempenho do fornecedor a fim de subsidiar a possibilidade de prorrogação da execução.  

VI) Resolução de Problemas: Durante a execução do objeto, caberá ao Fiscal do Contrato promover as 

devidas providências de maneira oportuna e eficaz, municiando o Gestor de Contrato com as informações 

devidas e adequadas a fim de solucionar problemas surgidos, seja por falha do fornecedor, seja por 

solecismo da Administração 

8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

8.1. A adoção de critérios de sustentabilidade na aquisição de combustíveis é fundamental para reduzir o 

impacto ambiental e promover a responsabilidade socioambiental. A seguir, detalhamos alguns dos 

principais critérios que podem ser considerados:  

I) Tipo de Combustível: Os combustíveis devem compulsoriamente atender as normas da ANP – Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e às normas técnicas vigentes, a fim de propiciar a 

menor emissão de gases de efeito estufa (GEE).  

II) Responsabilidade Social: As empresas fornecedoras devem cumprir as leis trabalhistas e sociais, como 

pagamento de salários justos e boas condições de trabalho e O fornecedor deve priorizar a contratação de 

mão de obra local e a adoção de práticas de inclusão social.  

III) Conscientização: Promover a conscientização e a orientação para os servidores municipais sobre a 

importância da sustentabilidade na aquisição de combustíveis. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

9.1. Os critérios de medição e de pagamento devem garantir que a medição e o pagamento sejam realizados 

de forma justa e transparente, protegendo os interesses tanto do Município quanto do fornecedor, sendo:  

I) Medição: A medição será realizada com base na quantidade de produtos entregues pelo fornecedor, 

mediante apresentação de Nota Fiscal a cada entrega, detalhando a quantidade fornecida, devendo o Fiscal 

do Contrato promover à verificação da conformidade e quantidade dos produtos recebidos.  

II) Pagamento: O pagamento será feito após a entrega e a verificação da conformidade dos produtos com 

as especificações definidas pela Administração, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.  

III) Atrasos no Pagamento: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

(atualização monetária) devida pelo Município será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos 

pagamentos devidos ao fornecedor, decorrente de produtos já devidamente entregues, constitui motivo 

para rescisão da avença, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao fornecedor o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 

até que seja normalizada a situação. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

10.1. O processo de seleção que garanta ao Município a escolha do fornecedor que melhor atenda às suas 

necessidades e que ofereça o melhor preço se dará da seguinte forma:  
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I) Processo de Licitação: O Município realizará processo de licitação aberto a possíveis interessados para 

seleção do fornecedor. Por se tratar de bens comuns e pela peculiaridade do objeto, sendo conveniente 

para a Administração a aquisição de produtos com previsão de entrega futura e parcelada, define-se a 

utilização da modalidade Pregão. Este processo será conduzido por um Agente de Contratação, em 

conformidade com a Lei de Licitações e Contratos, qual seja a Lei 14.133/2021, e demais regulamentos 

aplicáveis.   

II) Avaliação de Propostas: As propostas dos fornecedores serão avaliadas com base em critérios legais da 

Lei de licitação, incluindo preço, qualidade, capacidade de fornecimento, práticas sustentáveis e condições 

de entrega. I 

II) Verificação das Condições de Habilitação e Qualificação: O fornecedor deve possuir a habilitação e 

qualificação exigidas no processo de licitação, nos termos da Lei 14.133/2021.  

IV) Referências: O Município deverá solicitar referências do fornecedor junto a outros órgãos e/ou 

entidades públicas ou privadas, mediante a certificação do fornecimento anterior e satisfatório do objeto 

pleiteado, a fim de verificar seu desempenho e confiabilidade. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. A adequação orçamentária permite a aquisição dos produtos requestados, configurando-se como um 

aspecto crucial na execução do objeto, garantindo que os recursos financeiros necessários para a aquisição 

estejam disponíveis e sejam alocados de maneira apropriada, sendo então definida da seguinte forma:  

I) Previsão de Custos: Foi realizada a previsão estimada de custos mediante a realização de pesquisa de 

mercado nos termos do Art. 23 da Lei 14,133/2021, cujo valor estimado da contratação encontra-se 

delineado no presente Termo de Referência. 

12. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO (MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO): 

12.1. Ante a natureza do objeto e especificidade da execução, o fornecimento deverá ser realizado de forma 

imediata, no posto de abastecimento do fornecedor, diretamente no veículo/equipamento a ser 

abastecido, mediante o recebimento da Ordem de Compra ou da Nota de Empenho.  

12.2. Os produtos serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão solicitadas conforme a 

solicitação ou a ordem formal de compra a serem emitidas de acordo com a necessidade do setor ou 

Secretaria solicitante, não havendo estipulação de consumação mínima ou máxima, sendo OBRIGAÇÃO do 

fornecedor efetuar a entrega dos produtos solicitados rigorosamente no prazo e quantidades requeridas.  

12.3. Os produtos deverão ser fornecidos no posto de abastecimento do fornecedor, diretamente no 

veículo/equipamento da Municipalidade, no horário das 6h00min às 22h00min, em qualquer dia da 

semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados.  

12.4. Os veículos/equipamentos da frota municipal deverão ser abastecidos quando necessário, 

diariamente ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o consumo de combustível está 

condicionado à utilização do veículo/equipamento.  

12.5. Os produtos deverão estar em estrita conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência, bem como com as normas definidas pelo INMETRO e/ou ANP, conforme o caso.  
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12.6. As mercadorias ainda não fornecidas não gerarão obrigação de pagamento ao fornecedor, inclusive 

quanto a sua guarda.  

12.7. Os produtos serão fornecidos por um período de 12 (doze) meses, dentro da validade do Contrato, a 

qual poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, contados da 

assinatura, na forma do Art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

12.8. Sendo constatado o fornecimento de produtos de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios 

de aceitação do Órgão Gerenciador, o fornecedor, após notificado, providenciará a regularização da 

qualidade dos mesmos, promovendo, às suas expensas, a imediata solução à questão.  

12.9. Caso haja atraso na entrega dos produtos, o fornecedor será notificado, devendo promover a imediata 

regularização do fornecimento.  

12.10. O Órgão Gerenciador não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

13. DA AVALIAÇÃO DO CUSTO:  

13.1. O custo estimado total do presente objeto é de  R$ 1.550.640,00 (um milhões, quinhentos e 

cinquenta mil e seiscentos e quarenta reais).  

14.2. O custo estimado foi precedido através de regular pesquisa, nos moldes do Art. 23 da Lei nº 14.133/21 

e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. 

14. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

14.1. Os bens/produtos serão recebidos:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

14.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o especificado.  

14.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato/avença.  

14.4. Conforme o caso, o recebimento provisório se dará a partir da entrega do bem/produto, para efeito 

de verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

14.5. Conforme o caso, o recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 5 

(cinco) dias do recebimento provisório.  

14.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputarse-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia seguinte do 

esgotamento do prazo. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES: 

15.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

a) Conforme o caso, receber provisoriamente os bens/produtos, disponibilizando local adequado;  

b) Conforme o caso, verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste termo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

 c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor, através de servidor 

especialmente designado (Fiscal do Contrato);  

d) Efetuar os pagamentos nas condições previstas;  

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, através do Fiscal do Contrato, sob 

o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  

f) Fornecer toda e qualquer informação essencial à execução do objeto;  

g) Comunicar o fornecedor qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento 

caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste termo;  

h) Comunicar o fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia acerca da 

execução quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da Lei nº 14.133/2021, o qual 

autoriza expressamente que não seja paga a parcela do objeto executada em desconformidade com o 

previsto;  

i) Notificar formalmente o fornecedor quando forem constatados inadimplementos contratuais, para que 

este, dentro do prazo determinado, promova a solução do problema;  

j) Aplicar ao fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

15.2. DO FORNECEDOR:  

a) Arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, impostos, taxas e demais 

obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária e criminal, acaso devidos em 

decorrência da execução do objeto;  

b) Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal e criminal por quaisquer danos, materiais ou 

pessoais, causados a terceiros, acaso devida em decorrência da execução do objeto;  

c) Manter, durante o prazo de execução do objeto, todas as exigências de habilitação e qualificação 

legalmente exigidas para a contratação;  

d) Efetuar o fornecimento de forma imediata, no posto de abastecimento do fornecedor, diretamente no 

veículo/equipamento a ser abastecido, mediante o recebimento da Ordem de Compra ou da Nota de 

Empenho;  
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e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os Arts. 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), conforme o caso; 

f) Atender prontamente a quaisquer exigências do Órgão Gerenciador inerentes à manutenção da regular 

execução do objeto;  

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021.  

16. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:  

16.1. A fiscalização da execução será exercida pelo Fiscal do Contrato devidamente nomeado pela 

Autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do objeto, e de tudo dará ciência.   

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade do ÓRGÃO GERENCIADOR ou de seus agentes e prepostos.  

16.3. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas e/ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

ao Gestor de Contratos para as providências cabíveis.  

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução é aquela prevista 

na Lei Federal 14.133/2021.  

18. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO:  

18.1. O prazo de vigência Do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84. da Lei 14.133/2021.  

19. DO CONSUMO ESTIMADO:  

19.1. O consumo estimado para os combustíveis foi calculado com base na relação da frota municipal, 

anexa a este Termo de Referência, e segundo a memória de cálculo a seguir detalhada:  

I) CONSUMO ESTIMADO DE DIESEL COMUM:  

 Total de veículos/equipamentos movidos a diesel = 2 (retroescavadeiras e trator)  

 Quantidades de litros de diesel estimados para o presente exercício = 35.000 litros  
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 Quantidade de litros estimados/mês = 2.916,67 litros  

 Quantidade de litros estimados/dia = 97,22 litros  

 Quantidade média de litros estimados/dia por veículo = 48,61 litros  

 

II) CONSUMO ESTIMADO DE DIESEL S-10:  

 Total de veículos/equipamentos movidos a diesel S-10 = 17 (incluindo máquinas pesadas e micro-

ônibus e ônibus, os quais são diariamente utilizados notadamente no transporte escolar)  

 Quantidades de litros de diesel estimados para o presente exercício = 152.000 litros  

 Quantidade de litros estimados/mês = 12.666,67 litros  

 Quantidade de litros estimados/dia = 422,22 litros  

 Quantidade média de litros estimados/dia por veículo = 24,84 litros  

 

III) CONSUMO ESTIMADO DE GASOLINA: 

 Total de veículos movidos à gasolina = 29 (incluindo ambulâncias, as quais são diariamente utilizadas)  

 Quantidades de litros de gasolina estimados para o presente exercício = 47.000 litros  

 Quantidade de litros estimados/mês = 3.916,67 litros  

 Quantidade de litros estimados/dia = 130,56 litros  

 Quantidade média de litros estimados/dia por veículo = 4,50 litros 

 

IV) CONSUMO ESTIMADO DE ETANOL: 

 Total de veículos movidos à ETANOL = 1  

 Quantidades de litros de etanol estimados para o presente exercício = 2200 litros  

 Quantidade de litros estimados/mês = 2200 litros  

 Quantidade de litros estimados/dia = 73,33 litros  

 Quantidade média de litros estimados/dia por veículo = 73,33 litros 

20.  DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:  

20.1. As propostas deverão ser apresentadas conforme itens, especificações, quantidades e preços de 

referência abaixo relacionados. 

COMBUSTIVEL 

ITEM UND OBJETO 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

QTD VALOR 

ESTIMADO 

POR LITRO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

 

 

1 

 

Litro 

 

Gasolina 

Comum 

(combustível para motores de uso 

automotivo) tipo C de Acordo com a 

legislação da ANP 

47.000  

R$ 6,47 

R$ 304.090,00 

 

2 

 

Litro 

 

Etanol Comum 
Álcool Hidratado carburante de acordo com a 

legislação da ANP 

2.200  

R$ 4,60 

R$ 10.120,00 

3  

Litro 

Óleo Diesel 

Comum 
Automotivo Microfiltrado de acordo com a 

legislação da ANP 

35000  

R$ 6,49 

R$ 227.150,00 

 

4 

 

Litro Óleo Diesel 

 S-10 

Automotivo Microfiltrado de acordo com a 

legislação da ANP 

152000  

R$ 6,64 

R$ 1.009.280,00 
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TOTAL R$ 1.550.640,00 

 

 ITEM 
TIPO DE 

VEICULO/MODELO MARCA/ANO/PLACA ORGAO COMBUSTIVEL 
 CONSUMO 
LITRO ANUAL 

1 MICRO MPOLO VOLARE/2013/ONT-9724 TRANSPORTE ESCOLAR DIESEL S-10 7000 

2 MICRO MBENZ MBENZ/PRA 3151 TRANSPORTE ESCOLAR DIESEL S-10 
10000 

3 MICRO-ONIBUS VW/NEO 2022 RCC8G11 TRANSPORTE ESCOLAR DIESEL S-10 
10000 

4 MICRO-ONIBUS VW/NEO 2022 RCC7I71 TRANSPORTE ESCOLAR DIESEL S-10 
10000 

5 MICRO-ONIBUS VW/NOBUS 8.180E RBM 5E45 TRANSPORTE ESCOLAR DIESEL S-10 9186 

6 SAVEIRO VW/2022-2023 SCH6E05 SECRETARIA DE EDUCAÇAO GASOLINA 1.846 

7 KWID ZEN 2 RENAULT SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GASOLINA 1.822 

8 CAMINHAO VW/26.280/2013 ONN-8663 SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL S-10 15000 

9 CAMINHAO PIPA VW/2022 RCH8A75 SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL S-10 7000 

10 RETRO B95B/2012 /XXX-0007 SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL COMUM 25000 

11 PATROL  CATERPILLAR/120 K/2011 XXX-0010 SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL S-10 15500 

12 RETRO CATERPILLAR/416E XXX-0011 SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL S-10 15500 

13 MOTO HONDA/CG125 FAN/2011 NWK-3627 SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 393 

14 NEW HOLLAND TRATOR TL 75 (3) SECRETARIA DE TRANSPORTE DIESEL COMUM 10000 

15 TRATOR CORTADOR DE GRAMA XXX-0020 SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 346 

16 
CAMINHAO 
COLETOR IVECO/2018 PRE 8969 LIMPEZA URBANA DIESEL S-10 6000 

17 CAMINHÃO IVECO/2012 OMX-3115 SECRETARIA DE AGRICULTURA DIESEL S-10 6.800 

18 RETRO CASE/580N/2019 SECRETARIA DE AGRICULTURA DIESEL S-10 14000 

19 ROÇADEIRA COSTAL HUSQVARNA SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 1.274 

20 ROÇADEIRA  COSAL MARUANA SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 150 

21 MOTO SERRA STHIL 381 SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 236 

22 SAVEIRO VW/2007 NKA-8571 SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 830 

23 TRACKER PREMIER CHEVOLET/2022/RBQ-0F69 GABINETE PREFEITO GASOLINA 4.088 

24 FIAT PALIO WK ATTRAC CONSELHO TUTELAR GASOLINA 3000 

25 I/KIA UK2500 HD SC DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO DIESEL S-10 5500 

26 MOTO SERRA STHIL 382 SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 250 

27 
MOTOPODADOR 
DE GALHOS STHIL SECRETARIA DE TRANSPORTE GASOLINA 250 

28 
MOTOR 
HIDRAULICO MUNCK DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO GASOLINA 250 

29 C3 LIVE 1.0 CITROEN PSF GASOLINA 2500 

30 GOL 1.0 VW/2009 OML-9731 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE GASOLINA 2520 

31 LOGAN RENAULT/2019 QTS-1967 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE GASOLINA 5500 

32 SPIN 1.8 CHEVOLET/SCM-0B42 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE GASOLINA 5.439 

33 MOBI FIAT/2018 PRZ-2422 PSF GASOLINA 3000 

34 MICROONIBUS RENAULT/MASTER JI ACESSI TGE-9ª59 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DIESEL S-10 6.041 

35 ARGO FIAT/2022 SBW-5E91 PSF GASOLINA 2.408 

36 ARGO FIAT/2022 SDB-2113 PSF GASOLINA 1500 
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37 MOTO BROS 160 HONDA/2022 SBX-3F12 PSF GASOLINA 200 

38 MOTO BROS 160 HONDA/2023 SCQ-2I86 PSF GASOLINA 200 

39 MOTO BROS 160 HONDA/2023 SCQ-3806 PSF GASOLINA 200 

40 
PULVERIZADOR 
ATOMATIZADOR  SHITIL SR 420 VIGILANCIA EM SAUDE GASOLINA 1508 

41 SPRINT FURGAO MERCEDES-BENZ/2022 HOSPITAL MUNICIPAL DIESEL S-10 9.473 

42 SAVEIRO VW/2014 ONO-5483 VIGILANCIA SANITARIA ETANOL 2200 

43 
STRADA MAIA 
AMB. FIAT – DAS-5E36 HOSPITAL MUNICIPAL GASOLINA 4500 

44 KWID RENAULT/2020 RBR-5H01 FMAS GASOLINA 788 

45 KWID RENAULT/2020 RCM-3163 FMAS GASOLINA 702 

46 MASTER JI MBUS C RENAULT SSH 6J49 FMAS DIESEL S-10 5000 

47 PARTNER FUGAO PEUGEOT PRB 9081 FMMA GASOLINA 800 

48 MOTO BROS 160 HONDA/2023 SBX 3J02 FMMA GASOLINA 500 

 

20.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 20.1. Os bens/produtos objeto deste termo estão dentro da padronização seguida pelo Município de 

Caturai/GO.   

20.2. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente nas 

licitações do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” ou o valor estimado para o grupo ou o lote, que deve ser 

considerado como um único item, nas licitações do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”. 
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ANEXO II – 

MODELO DE DECLARAÇÃO DECLARAÇÃO ÚNICA DE CUMPRIMENTOS E 

CONHECIMENTO DE CONDIÇÕES CONTIDAS EM EDITAL 

 

 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada à ........................., por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão 

Eletrônico n.º 009/2025, declara, sob as penas da lei, que:  

 

a. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

 

b. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

c. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.  

 

d. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Caturai/GO, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, 

IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);  

 

e. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 

da Lei Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

Local e data.  

 

 

___________________________________________________ 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III  

MODELO DE PROPOSTA 

 

Identificação da Proponente:  

Nome Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  

Inscrição Estadual:  

Endereço:                            Bairro:                 CEP:             Cidade:  

Email:  

Telefone:  

 

Processo nº: 499/2025  

Modalidade: Pregão 009/2025  

Forma: Eletrônica  

Tipo: Menor Preço/Unitário.  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA, 

ETANOL, DIESEL COMUM, DIESEL S-10) PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E 

MAQUINÁRIOS DA FROTA PERTECENTE À PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 

MUNICIPIO DE CATURAI-GO, COM ENTREGA PARCELADA E PAGAMENTO POR DEMANDA.  

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
 

UND 
QTD 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL  

1       

2       

 

1. Valor Global da Proposta: R$ ******,** (Em algarismo e por extenso).  

2. Prazo para Fornecimento dos itens: Os produtos serão entregues no prazo máximo de até 

(02) dois dias após recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou requisição.  

3. Local de Entrega: O local de entrega será determinado em requisição pela secretaria 

demandante.  

4. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura deste pregão;  

5. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preço: A presente ARP tem vigência de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, 

nos termos permitidos no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
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6. CANAL OFICIAL DE COMUNICAÇÃO – E-mails. (Apresentar no mínimo 1(um) e no máximo 

3 (três) e-mails que serão considerados como sendo Canais Oficiais de Comunicação, entre 

Contratante e Contratado: 

  

Dados do Representante Legal para assinatura do CONTRATO;  

-Nome Completo:  

-Nacionalidade:  

-Estado Civil:  

-Profissão:  

-Endereço Completo:  

-RG nº:  

-CPF nº:  

- Telefone para contato:  

 

DADOS DA EMPRESA:  

-Razão Social: 

-Endereço Completo:  

-CNPJ nº:  

-Inscrição Estadual (se houver):  

-Inscrição Municipal nº (se houver):  

-Telefones:  

-E-mail:  

-Conta Bancária nº:  

-Agência nº  

-Banco:  

___________/____ de____________de 2025.  

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 
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ANEXO IV   

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___ /20___ 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ...../ ..., 

QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).................................................... E A EMPRESA 

............................................................. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... 

(órgão) contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr......................... , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº.............................., sediado(a) na ..................................., em...............................doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº..................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº 499/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, , resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº. 009/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato é a futuras aquisições de combustível para 

atendimento da demanda dos órgãos ligado a Prefeitura Municipal de Caturai-GO, conforme 

Termo de Referência anexo a este Edital, conforme informações e especificações constantes 

do Pregão Eletrônico nº. 009/2025, conforme itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 GASOLINA LITRO    
2 ETANOL LITRO    
3 DIESEL COMUM LITRO    
4 DIESEL S-10 LITRO    

TOTAL  

 
Manut. Ativ. das Sec. Transp. Serv. Urbanos e 

Obras Públicas    

    

Veiculo Marca Ano  Placa Combustível 
Períod

o Vr. Litro  Período 
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Resumo 

  Litro R$ 

   

   

   

 

Manut. Dos Serviços de Limpeza Urbana 

 

Veiculo Marca Ano  Placa Combustível Período Vr. Litro Vr. Período 

        

Resumo 
  Litro R$ 

   

 

Manut. Atividades Secretaria Agricultura    

    

Veiculo Marca Ano  Placa Combustível Período Vr. Litro  Período 

        

        

        

Resumo 

  Litro R$ 

   

   

 

Manutenção de Praças, Parques e Jardim    

    

Veiculo Marca Ano  Placa Combustível Período Vr. Litro  Período 

        

        

        

Resumo 
  Litro R$ 

   

 
 
 
 

Manut. Das Ativ. Do Gabinete da Prefeita   

 

Veiculo Marca Ano  Placa Combustível Período Vr. Litro Vr. Período 

        

Resumo 
  Litro R$ 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade pregão 

eletrônico nº 009/2025, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição 

Federal e Decreto Municipal nº 061/2023. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 

expressamente, ter pleno conhecimento.  

a) Processo Administrativo nº 499/2025;  

b) Pregão Eletrônico nº 009/2025;  

c) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMC.  

 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que 

resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 

condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2025: 

_____________________________________________________________________________________________________ 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL 

5.1 - O valor do presente contrato é de R$________ (___________________ ).  

5.2 – O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 

custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 

objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, 

salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa 

de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente 

citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências 

constantes no edital que norteou o presente contrato.  

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições 

do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMC, um redutor, no 



 

                                        Praça 14 de novembro, 211- Centro- Caturaí-GO. Fone: 062- 3528-1130 CEP 75.430-000 

     56 

mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base 

incluso neste edital.  

6.2. A PMC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e 

supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e 

jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria 

CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos 

TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 

contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1 - Os veículos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAI-GO deverão ser abastecidos 

quando necessário, diariamente ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o 

consumo de combustível está condicionado à utilização do veículo.  

7.1.1 - A contratada deverá estar em condições de fornecer o combustível em qualquer dia da 

semana em sua sede.  

7.2 - O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 

administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 

observados o art. 108 da mencionada lei.  

8.2 - Caberá a PMC todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo 

todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 

TERMOS ADITIVOS.  

8.3 – A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado.  

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 

REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO  

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data da apresentação da Proposta Comercial.  
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10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 

da data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação 

da proposta.  

10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.  

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato.  

10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 

solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 

a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 

custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.  

10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 

(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação.  

10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório.  

10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 

107 da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO  

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado.  

11.2. Os fornecimentos serão realizados sob demanda, na sede da empresa contratada 

mensalmente mediante solicitação de demanda enviado pelo gestor do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 
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12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 13.2.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
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13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021.  

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da Prefeitura Municipal de Caturai-GO, pelo prazo de 3 (três) anos.  

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal.  

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.  

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
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contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos;  

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato;  

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;  

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses;  

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos;  

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato 

à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. § 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV 

do item 14.2 observarão as seguintes disposições:  
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I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 

do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigaçõesassumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilí brio econo micofinanceiro do contrato, na forma da alí nea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei 14.133/2021.  

14.3. A extinção do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo.  

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

I - devolução da garantia;  

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização.  

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:  

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;  

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

III - execução da garantia contratual para:  

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
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b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível;  

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta.  

14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 

da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo 

com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.  

15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 

da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  

15.4. Os veículos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAI-GO deverão ser abastecidos 

quando necessário, diariamente ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o 

consumo de combustível está condicionado à utilização do veículo.  

15.5. A contratada deverá estar em condições de fornecer o combustível em qualquer dia da 

semana em sua sede.  

15.6. A cada fornecimento de combustível, deverá ser assinado pelo responsável do veículo 

canhoto do quantitativo abastecido demonstrando o total fornecido pelo responsável pela 

frota, além da quantidade de litros este deverá conter, data, quilometragem, a placa do veículo 

e o valor unitário e total.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1 – Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.  
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16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, 

ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.  

16.3 – Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação 

em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, 

cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.  

16.4 – Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra 

prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMC 

obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados 

pela CONTRATADA.  

16.5 – Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 

competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos 

respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à 

CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;  

16.6 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 

cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 

CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo 

e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 

quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;  

16.7 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada 

no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos 

apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e 

informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem 

como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a 

respeito;  

16.8 – Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de 

força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;  

16.9 – Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação 

dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais;  

16.10. A PMC através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestor 

da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade 

todos os atos decorrentes da execução do mesmo.  
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16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 

formalmente designado fiscal e Gestor do Contrato;  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS  

17.1 – A PMC, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão.  

17.1.1 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

18.1 – Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte:  

18.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado;  

18.1.2. Os produtos serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de observação, 

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  

a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 

casos excepcionais, devidamente justificados.  

c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 

respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como 

realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à 

exaustão deles.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1 – A PMC não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou 

gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 

calculados por parte da contratada.  

19.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 

entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 

proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 

conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 

encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.  
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19.3 – Durante a vigência do contrato, caso a PMC, venha a se beneficiar da isenção de 

impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 

acessórias atinentes à isenção.  

19.4 – Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, 

a PMC, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 

interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

19.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMC.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

20.1 – Fica eleito o FORO da cidade de ARAÇU/GO, com a expressa renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 

Contrato.  

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 

(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 

produzam seus jurídicos e legais efeitos.  

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20.....  

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 

NOME:                                                                  CPF: 

NOME:                                                                  CPF: 

 


